
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1112077 - PR (2017/0129511-8)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI E OUTRO(S) - 

PR029486 
AGRAVADO  : ROGERIO VIEIRA 
AGRAVADO  : IZOLETE GEMELLI VIEIRA 
ADVOGADO : FABIO ALBERTO DE LORENSI E OUTRO(S) - PR028308 
AGRAVADO  : VILNEI DE ARAUJO KUHNEN 
AGRAVADO  : NOILI PASA 
ADVOGADO : CEZAR AUGUSTO BAU DE CARLI E OUTRO(S) - 

PR037296 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DA AVENÇA E REEXAME DE 
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. COBERTURA DE DANOS 
CORPORAIS OU PESSOAIS. ABRANGÊNCIA. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
EXCLUSÃO EXPRESSA. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. A revisão das conclusões estaduais – quanto ao direito dos pais da vítima à cobertura 
prevista para danos materiais e corporais a terceiros – demandaria, necessariamente, a 
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
providências vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e  
7 do STJ.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior, inclusive consolidada na Súmula 402/STJ, é no 
sentido de que a previsão contratual de cobertura dos danos pessoais (corporais) abrange os 
danos morais apenas se estes não forem objeto de expressa exclusão ou não figurarem na 
apólice como cláusula contratual independente.
3. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos autos e das 
cláusulas contratuais entendeu inexistir expressa exclusão de indenização a título de danos 
morais na apólice do segurado. Súmula n. 5 e 7  do STJ. 
4. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial também pela 
alínea c do permissivo constitucional, ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência 
jurisprudencial. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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